
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.976 - DF (2012/0123588-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CASABLANCA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAUL BELENS JUNGMANN PINTO 
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI 8.429/1992. REQUISITOS PARA CONCESSÃO. DESNECESSIDADE DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. OMISSÃO DO JULGADO QUANTO AO FUMUS 
BONI IURIS. NOVO JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que trata o art. 7º, 
parágrafo único, da Lei 8.429/1992, exige fortes indícios de responsabilidade do agente na 
consecução do ato ímprobo, em especial nas condutas que causem dano material ao Erário.

2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no próprio comando 
legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, uma vez que visa a 'assegurar o integral 
ressarcimento do dano'. Precedentes do STJ.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas demandas por 
improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, 
da LIA não depende da individualização dos bens pelo Parquet. 

4. A medida constritiva em questão deve recair sobre o patrimônio dos réus em 
ação de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de 
eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil 
como sanção autônoma. Precedentes do STJ.

5. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a presença do fumus boni 
iuris, referente à demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento ilícito do 
agente, pois indeferiu a medida constritiva com base exclusivamente na ausência de dilapidação 
do patrimônio pelo agente.

6.  Recurso especial provido, para determinar novo julgamento do agravo de 
instrumento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
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Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.976 - DF (2012/0123588-5)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CASABLANCA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAUL BELENS JUNGMANN PINTO 
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fl. 765):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO. ENTENDIMENTO DA 
TURMA. DECISÃO MANTIDA.

1. A indisponibilidade cautelar de bens e direitos do investigado tem por 
objetivo assegurar a efetividade de eventual decisão judicial condenatória.

2. Com a ressalva do ponto de vista do relator, adota-se o entendimento 
da Turma, que, em casos tais, afirma a necessidade de demonstração de dissipação ou 
ocultação do patrimônio, para a decretação da medida cautelar de indisponibilidade de 
bens. 

3. Agravo de instrumento desprovido.

A União defende ofensa aos arts. 7º, parágrafo único, e 16, §§ 1º e 2º, da Lei 

8.429/1992. Entende que estando presente o requisito do fumus boni iuris, o periculum in mora 

é presunção da norma. Aponta dissídio pretoriano.

Com contrarrazões às fls. 787-807, o recurso especial foi admitido (fls. 812-813).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.976 - DF (2012/0123588-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CASABLANCA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAUL BELENS JUNGMANN PINTO 
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Cuida-se, 

originariamente, de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu medida de 

indisponibilidade de bens no curso da Ação Civil Pública por improbidade administrativa.

Apenas a título informativo, noticiam os autos que a ação principal objetiva o 

ressarcimento ao erário, bem como condenação por ato de improbidade, em razão da 

subcontratação ilegal da empresa de publicidade ETA Comunicação e Propaganda Ltda, sem a 

comprovação dos supostos serviços prestados, em dano aproximado no valor de R$ 678.671,96 

(seiscentos e setenta e oito mil, seiscentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos). 

Feitas essas considerações, passo ao exame do recurso especial.

O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que trata o mencionado 

dispositivo, exige a presença concomitante do fumus boni iuris, referente a fortes indícios de 

responsabilidade do agente na consecução de atos ímprobo, em especial nas condutas que 

causem dano material ao Erário, bem como do periculum in mora.

No tocante a esse segundo requisito, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que a urgência está implícita no próprio comando legal, que prevê a medida de 

indisponibilidade, uma vez que visa a 'assegurar o integral ressarcimento do dano'.

Sobre o tema, cito precedentes:

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA CONCESSÃO – LIMITES – SÚMULA 7/STJ.

1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que trata o 
art. 7º, parágrafo único da Lei 8.429/1992, exige fortes indícios de responsabilidade do 
agente na consecução do ato ímprobo, em especial nas condutas que causem dano 
material ao Erário.

2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no próprio 
comando legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, uma vez que visa a 'assegurar o 
integral ressarcimento do dano'.

3. A demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento 
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ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris.

4. Hipótese em que a instância ordinária concluiu ser possível quantificar 
as vantagens econômicas percebidas pelo réu, ora recorrente, para fins de limitação da 
indisponibilidade dos seus bens. Rever esse entendimento demandaria a análise das 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1098824/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 04/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 
8.429/1992. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. FUMUS 
BONI IURIS PRESENTE. AFASTAMENTO E BUSCA E APREENSÃO. SÚMULA 211/STJ.

1. Trata-se na origem de Ação Civil de ressarcimento de danos ao Erário 
combinada com pedido liminar de indisponibilidade de bens e exibição de documentos 
contra deputados, servidores e gestores da Assembleia Legislativa estadual alegadamente 
responsáveis por desvios no montante aproximado de R$ 2,3 milhões (valor histórico).

A petição inicial decorre da apuração de denúncia de desvio e 
apropriação indevida de recursos do Poder Legislativo do Estado de Mato Grosso por 
meio de pagamentos a empresas inexistentes ou irregulares - fatos esses relacionados com 
a chamada Operação Arca de Noé, deflagrada pela Polícia Federal e Ministérios Públicos e 
referente ao Grupo João Arcanjo Ribeiro e à empresa Confiança Factoring Fomento 
Mercantil. Há notícia de várias Ações Civis Públicas propostas (92) e danos da ordem de 
R$ 209 milhões.

2. A indisponibilidade de bens foi indeferida na origem, por ausência de 
periculum in mora. A irresignação do Ministério Público está amparada na tese da 
verossimilhança demonstrada documentalmente e do periculum in mora implícito.

3. Assente na Segunda Turma do STJ o entendimento de que a 
decretação de indisponibilidade dos bens não está condicionada à comprovação de 
dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio, porquanto visa, justamente, a evitar 
dilapidação patrimonial. Posição contrária tornaria difícil, e muitas vezes inócua, a 
efetivação da Medida Cautelar em foco. O periculum in mora é considerado implícito. 
Precedentes do STJ inclusive em recursos derivados da Operação Arca de Noé(Edcl no 
REsp 1.211.986/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 9.6.2011; REsp 
1.205.119/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Dje 28.10.2010; 
REsp 1.203.133/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 28.10.2010; REsp 
1.161.631/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24.8.2010; REsp 
1.177.290/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 1.7.2010; REsp 
1.177.128/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 16.9.2010; REsp 
1.134.638/MT, Segunda Turma, Relator Ministra Eliana Calmon, Dje 23.11.2009).

4. O fumus boni iuris está presente e foi demonstrado por meio da 
expressiva lesividade narrada, da vinculação da demanda com a Operação Arca de Noé, 
dos altos valores envolvidos e da verossimilhança jamais afastada pelas decisões 
recorridas.

5. O recorrente pretendeu também o deferimento liminar do afastamento 
cautelar de sujeitos envolvidos, bem como a busca e apreensão de documentos. Contudo, 
tais tópicos não foram objeto de apreciação pelo acórdão do Agravo de Instrumento. 
Tampouco o acórdão dos aclaratórios dispôs sobre o tema. Contudo, na interposição do 
Recurso Especial, o Parquet  alega violação do art. 535, II, do CPC, mas não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aduz apenas ter oposto 
Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem, contudo, indicar as matérias sobre as 
quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar sua relevância para o 
julgamento do feito. Assim, inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF. Dessa forma, mantém-se a falta de prequestionamento da 
matéria, nos termos da Súmula 211/STJ.
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6. Recurso Especial parcialmente provido para conceder a medida de 

indisponibilidade de bens.
(REsp 1280826/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º 
DA LEI Nº 8.429/92. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
FUMUS BONI IURIS PRESENTE, CONFORME AFIRMAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO.

1. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios 
de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no 
art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível". Precedente: REsp 1319515/ES, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 21/09/2012.

2. O Tribunal a quo, ao analisar os autos, concluiu pela existência do 
fumus boni iuris, sendo cabível a decretação da indisponibilidade de bens.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1229942/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 12/12/2012)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
POSSIBILIDADE. DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. 
DESNECESSIDADE.

1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, 
para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que 
se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento 
do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito".

2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao 
entendimento de que não seria possível a decretação de indisponibilidade dos bens 
quando o ato de improbidade administrativa decorresse de violação dos princípios da 
administração pública.

3. Observa-se, contudo, que o art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 estabelece, 
entre as sanções para o ato de improbidade que viole os princípios da administração 
pública, o ressarcimento integral do dano - caso exista -, e o pagamento de multa civil de 
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente.

4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.

5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma 
interpretação sistemática que leva em consideração o poder geral de cautela do magistrado 
induz a concluir que a medida cautelar de indisponibilidade dos bens também pode ser 
aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios da 
administração pública, mormente para assegurar o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92.
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6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, é 

pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o periculum in mora, em 
casos de indisponibilidade patrimonial por imputação ato de improbidade administrativa, é 
implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o deferimento 
desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança das alegações formuladas na 
inicial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1311013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º 
DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN 
MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS 
BONI IURIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL 
PROPORCIONAL À LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. BENS 
IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade de se 
decretar a indisponibilidade de bens na Ação Civil Pública por ato de improbidade 
administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, sem a demonstração do risco de dano 
(periculum in mora), ou seja, do perigo de dilapidação do patrimônio de bens do acionado.

2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 8.429/92 traz 
em seu bojo medidas cautelares para a garantia da efetividade da execução, que, como 
sabemos, não são exaustivas. Dentre elas, a indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º 
do referido diploma legal.

3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, exigem, 
para a sua concessão, o cumprimento de dois requisitos: o fumus boni juris  
(plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado receio de que a outra 
parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou de difícil reparação).

4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 7º da 
LIA, não se vislumbra uma típica tutela de urgência, como descrito acima, mas sim uma 
tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora não é oriundo da intenção do agente 
dilapidar seu patrimônio e, sim, da gravidade dos fatos e do montante do prejuízo causado 
ao erário, o que atinge toda a coletividade. O próprio legislador dispensa a demonstração 
do perigo de dano, em vista da redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e 
da própria Lei de Improbidade (art. 7º).

5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma tutela 
sumária fundada em evidência, não possui caráter sancionador nem antecipa a 
culpabilidade do agente, até mesmo em razão da perene reversibilidade do provimento 
judicial que a deferir.

6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios 
de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no 
art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível".

7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, 
representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte 
Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito 
ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Precedentes: (REsp 1315092/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no 
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AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 24/05/2012; MC 9.675/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; EDcl no REsp 1211986/MT, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 
09/06/2011.

8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do 
produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à 
norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, 
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja 
presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.

9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da excepcionalidade 
legal expressa da desnecessidade da demonstração do risco de dilapidação do patrimônio, 
não é uma medida de adoção automática, devendo ser adequadamente fundamentada pelo 
magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal), sobretudo por se 
tratar de constrição patrimonial.

10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior entendimento 
segundo o qual a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em 
ação de improbidade administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível 
multa civil como sanção autônoma.

11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do 
processo cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.

12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da lesão 
ao erário, bem como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, decorrente do 
ato de improbidade que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis assim definidos por 
lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, adquiridos também com produto 
da empreitada ímproba, resguardado, como já dito , o essencial para sua subsistência.

13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o 
prejuízo total ao erário na esfera de, aproximadamente, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais), sendo o ora recorrente responsabilizado solidariamente aos demais agentes no valor 
de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e duzentos e cinquenta mil reais). Esta é, portanto, a 
quantia a ser levada em conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não 
esquecendo o valor do pedido de condenação em multa civil, se houver (vedação ao 
excesso de cautela).

14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, prevista 
na LIA, trata de uma tutela de evidência, basta a comprovação da verossimilhança das 
alegações, pois, como visto, pela própria natureza do bem protegido, o legislador 
dispensou o requisito do perigo da demora. No presente caso, o Tribunal a quo concluiu 
pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o acervo probatório que instruiu a petição 
inicial demonstrou fortes indícios da ilicitude das licitações, que foram suspostamente 
realizadas de forma fraudulenta. Ora, estando presente o fumus boni juris, como 
constatado pela Corte de origem, e sendo dispensada a demonstração do risco de dano 
(periculum in mora), que é presumido pela norma, em razão da gravidade do ato e a 
necessidade de garantir o ressarcimento do patrimônio público, conclui-se pela legalidade 
da decretação da indisponibilidade dos bens.

15. Recurso especial não provido.
(REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 

p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/08/2012, DJe 21/09/2012)
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Todavia, apesar da excepcionalidade legal expressa da desnecessidade da 

demonstração do risco de dilapidação do patrimônio, a decretação de indisponibilidade de bens 

não é uma medida de adoção automática, devendo ser adequadamente fundamentada pelo 

magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal), sobretudo por se tratar de 

constrição patrimonial.

Na hipótese em apreço, observa-se que em nenhum provimento judicial da 

instância ordinária, seja pelo juízo de 1º grau (fls. 121-122), seja no acórdão em Agravo de 

Instrumento (fls. 1029-1036), analisou-se a presença de indícios de responsabilidade do particular 

em condutas que causem dano material à Administração Pública.

Tais elementos são essenciais para eventual decretação da medida constritiva.

Aproveito para destacar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que, nas demandas por improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade não depende 

da individualização dos bens pelo Parquet, consoante os precedentes seguintes: AgRg no REsp 

1311013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

04/12/2012, DJe 13/12/2012; AgRg no REsp 1307137/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 28/09/2012; e REsp 

1177290/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

22/06/2010, DJe 01/07/2010.

Além disso, também é pacífico que a medida constritiva recaia sobre bens 

adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre bens de família. 

Precedentes: AgRg no REsp 937.085/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 17/09/2012; REsp 900.783/PR, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009; AgRg no REsp 

956.039/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

03.06.2008, DJe 07.08.2008; e REsp 806.301/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11.12.2007, DJe 03.03.2008.

No tocante aos limites da indisponibilidade, ressalto que é pacífico neste Tribunal 

Superior que a medida constritiva em questão deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação 

de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 

prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 

autônoma.
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Sobre a questão, trago precedentes:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. GARANTIA DE EVENTUAL EXECUÇÃO. LIMITES. 
VALOR DO DANO AO ERÁRIO, ACRESCIDO DE POSSÍVEL IMPOSIÇÃO DE MULTA 
CIVIL, ESTIMADO PELO AUTOR DA AÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ 
A INSTAURAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO. PODERES DE CAUTELA E DE CONDUÇÃO DO 
FEITO PELOS MAGISTRADOS. OBSERVÂNCIA DE PRECEITOS LEGAIS SOBRE 
VEDAÇÃO À INDISPONIBILIDADE.

1. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como 
sanção autônoma. Precedentes.

(...)
6. Recurso especial provido.
(REsp 1195828/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º 
DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN 
MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS 
BONI IURIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL 
PROPORCIONAL À LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. BENS 
IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.

(...)
10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior entendimento 

segundo o qual a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em 
ação de improbidade administrativa de modo suficiente a garantir o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor 
de possível multa civil como sanção autônoma.

11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do 
processo cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.

12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da lesão 
ao erário, bem como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, decorrente do 
ato de improbidade que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis assim definidos por 
lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, adquiridos também com produto da 
empreitada ímproba, resguardado, como já dito , o essencial para sua subsistência.

13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o 
prejuízo total ao erário na esfera de, aproximadamente, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais), sendo o ora recorrente responsabilizado solidariamente aos demais agentes no valor 
de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e duzentos e cinquenta mil reais). Esta é, portanto, a 
quantia a ser levada em conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não 
esquecendo o valor do pedido de condenação em multa civil, se houver (vedação ao 
excesso de cautela).

14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, prevista 
na LIA, trata de uma tutela de evidência, basta a comprovação da verossimilhança das 
alegações, pois, como visto, pela própria natureza do bem protegido, o legislador 
dispensou o requisito do perigo da demora. No presente caso, o Tribunal a quo concluiu 
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pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o acervo probatório que instruiu a petição 
inicial demonstrou fortes indícios da ilicitude das licitações, que foram suspostamente 
realizadas de forma fraudulenta. Ora, estando presente o fumus boni juris, como 
constatado pela Corte de origem, e sendo dispensada a demonstração do risco de dano 
(periculum in mora), que é presumido pela norma, em razão da gravidade do ato e a 
necessidade de garantir o ressarcimento do patrimônio público, conclui-se pela legalidade 
da decretação da indisponibilidade dos bens.

15. Recurso especial não provido.
(REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 

p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/08/2012, DJe 21/09/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LIMINAR. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO.

1. Trata-se, originariamente, de Ação Civil Pública por ato de 
improbidade. Consta da narrativa da inicial e do Agravo de Instrumento que os ora 
agravantes "apropriaram-se ilicitamente de R$ 6.645.553,42 (seis milhões, seiscentos e 
quarenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos) 
repassados pela Sudam para serem aplicados no empreendimento Agroindústria Comércio 
de Peixes Tocantis S.A., localizado no Município de Porto Alegre, Estado do Tocantis, na 
implantação de um projeto de aquicultura, com implantação de um complexo empresarial, 
constituído de uma estrutura para produção de peixe em cativeiro, uma indústria para 
beneficiamento de pescado e uma fábrica de rações de peixe".

(...)
6. Contudo, nada impede que o réu, nos autos da Ação Civil Pública, 

indique bens suficientes a assegurar a providência acautelatória, de modo a garantir o 
ulterior pagamento da reparação econômica e de eventual multa civil.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1311465/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 24/09/2012)

Dessa forma, superado o fundamento adotado pelo Tribunal de origem, para 

negar a indisponibilidade dos bens, é imprescindível a verificação de indícios de conduta violadora 

ao Erário.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial, para determinar novo 

julgamento do agravo de instrumento, à luz da novel jurisprudência deste Tribunal Superior.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0123588-5 REsp 1.328.976 / DF

Números Origem:  00486546720114010000  486546720114010000  87168420104013400

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CASABLANCA COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAUL BELENS JUNGMANN PINTO
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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